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JULGAMENTO DA INTERPOSIçÃo DE RECURSO ADMINISTRATIVO' REFERENTE AO

;GéÀ'ÈLETNOruICO DE NO 2021.09.13.02, QUE TEVE POR OBJETO REGISTRO DE

pREços vtsANDo A FUTURA E EVENTUAL aoulstçÃo_-?5..1[.3]cAMENros PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA sEcRETARTA DE snúoe Do MuNtcíplo oe cAUcAlA/cE.

A empresa FORTAL DISTRIBUIDORA tUeOnrAçÃO E eXeOnfnçÃO DE

MEDICAMENTOS LTDA requer a reconsideração da douta Pregoeira em relação a sua

desclassificação por ter apresentado as propostas com divergências nos itens'

Aberto o ptazo das contrarrazões, a empresa PROHOSPITAL COMERCIO

HOLANDA LTDA, apresentoU sUaS razões com o fim de corroborar com o entendimento desta

douta Pregoeira.

É o resumo da demanda, seguimos para a análise

lnconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa FORTAL

DrsrRrBUrDoRA rurËõnrncÃo e EXpoRTAçÃo DE MEDICAMENTOS LTDA interpôs

recurso administrativo ln Yerþrs:

(. ..)

òonforme consignado em ata no dia 30logl2o21' a empresa

recorrenteforadesclassificadapeloseguintemotivo:Aempresa
encontra-se desclassificada por apresentar proposta de preços em

divergência com o item 7.8, subitens 7'8'3 apresentou proposta

consolidada em divergência com a proposta inicial'

Ocorre que, ao analisar nossa proposta e defrontá-la com o Edital'

constatamos que a mesma atendeu de forma perfeita e irretocável

as exigências do lnstrumento Convocatório, bem como todos os

dispositivos legais constantes da Lei 10'52012002 e ainda do

Decretolo'ozLtzolg,devendoamesmatersidoaceitaporparteda
Administração, neste ato representada pela Sra' Pregoeira'

(. .)
Repare que os itens utilizados para motivar a nossa

desclassificação foram os itens 7'8, subitem 7'8'3' que estabelecem

que a proiosta de preços final e consolidada deverá ser

apresentada nos mesmos padrões e formalidades exigidas na

pioposta inicial e ao exigido no item 5 do Edital' Ou seja' a proposta

ä"'pr"ço. consolidada deverá, assim como a proposta inicial'

ATENDER AS EXIGÊNCIAS E FORMALIDADES CONSTANTCS dO

Edital e seus anexos o que foi prontamente atendido por nossa

empresa conforme demonstraremos a seguir'

(. ..)

Faz-se importante destacar que na motivação utilizada pela

pregoeira para tal desclassificação, ela relata que nossa proposta

consolidada fora apresentada em divergência com a proposta

DOS FATOS
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inicial. Pois bem, passando a análise minuciosa das duas

observamos que a proposta inicial fora apresentad a c0m

declarações em excesso e/ou duplicadas, e que no momento da

proposta consolidada foram corrigidos os excessos e/ou as

repetições mas mantendo sempre o que fora exigido no Edital,

tornando inadmissível e ilegal a justificativa utilizada pela Pregeoria

Em suas razöes a empresa PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA,

corrobora com a desclassificação da recorrente, como segue:

(...)
Ñota-se que a FORTAL DISTRIBUIDORA IMPORTAçÃO e

EXPORTAçÃO DE MEDICAMENTOS LTDA afirma que de

fato houve a divergência na documentação apresentada entre

a sua proposta inicial e a adequada, o quefaz ser acertada

as razões da sua desclassificação' NO entanto'

inconformada, busca atrelar o seu equívoco as demais

participantes, dentre elas, a Recorrida'

(,. )
Desta feita, totalmente descabida a tese sucitada pela a

Recorrente, não havendo dúvidas que esta busca uma

interpretação que a favoreça, diga-se, tese esta facilmente

combatida com um comparativo entre as propostas (inicial e

adequada) apresentadas, que, por amor ao debate' segue

em anexo.
Por fim, ante o descumprimento do edital por parte da

FORTAL DISTRIBUIDORA IMPORTAçÃO e EXPORTAçÃO

DEMED|CAMENTOSLTDA,qualseja,porapresentar
propostadepreçosemdivergênciacomoitemT'S,subitens
7.8.3, pugna-se pela a manutenção da decisão de sua

desclassificação

Analisando os argumentos apresentado pela empresa Recorrente, cumpre destacar

que não merecem acolhimento, conforme se passa a demonstrar'

valedestacarqueadefiniçãodoobjetodalicitação,bemcomo,osrequisitosde
habilitação e os de contratação são condições para o desenvolvimento do processo licitatório'

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode

prosperar

Em face disto, coube à sECRETAR¡A definir o objeto da licitação e as condições

documentais e procedimentais mínimas para atendimento das necessidades levantadas'

DA ANALISE DO RECURSO
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sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, rn vr¡cO oÝ

o esse ncial e a definição prel m ln do que a adm nistração

pretende realizar dentro das normas técnicas e dequadas de

mod o a possibil ita sua perfeita com preensao e quantificação dAS

propostas para a contrataçäo almejada."

Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela Marçal

Justen Filho:

Não basta a elaboração do Projeto básico necessária a sua

aprovação, por ato formal e motivado da autoridade competente, a

qual deverá avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais

e aos interesses supraindividuais. A autoridade, ao aprovar o

projeto, responsabiliza-se pelo iuízo de legalidade e de

conveniência adotado. Será competente para aprovar o projeto

básico a autoridade competente para determinar a contratação

da obra ou do serviço a que tal projeto se refere' (JUSTEN

FILHO, 2012, P.153.) (Grifo Nosso)

De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de Contas

da união, quando por meio do Acórdão 1.66712011,fe2a seguinte consideração:

de aprovação de projetos bás icos a uz do art. 70 s 1
o

Os atos
da Lei 8.666/l 993 e atribulçao das autori dades admln istrativas

do órgão contratante, não sendo passível de delegação a

terceiros, estranhos à Administração Pública'

lndo um pouco mais além, cabe ressaltar que todo o acervo de informações

necessárias à formulação do edital, inclusive o rol de documentos e exigências, são produzidos

por meio de instrumento capaz de transmitir tais elementos ao Presidente, a saber, o Termo de

Referência apresentado pela SECRETARTA, órgão responsável e competente para julgamento

da presente demanda.

1) QUESTIONAMENTO DA EMPRESA

EXPORTAçÃO Oe MEDICAMENTOS LTDA
FORTAL DISTRIBUIDORA IMPORTAçÃO E

A lei no g.666/93, firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao asseverar,

em seu art. 3o, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração:

Art. 30. A licitação destina-se a garcntir a observância do PrincíPio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajos

para a administraçäo e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

U
I
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E ainda ao princípio da isonomia, bem como da legalidade, previstos no artigo 3" da

lei n" g.666/g3, não há como privilegiar uma licitante em detrimento das outras, vez que o objeto

e suas especificações exigidos no edital foram amplamente divulgados' bem como contém

disposições claras e objetivas.

Vejamos o entendimento dos nossos Tribunais acerca da matéria ora discutida:

No campo das licitaçöes, estes princípios importam, principalmente' para que o

administrador observe as regras que a lei e o instrumento convocatório traçaram para o

procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira garantia ao administrado na medida em que

sejam evitados subjetivismos e preferências'

portanto, o Edital é elaborado no intuito de que todos os licitantes sejam tratados de

forma igualitária, sem predileções. Ao elaborar as cláusulas que nortearão o julgamento das

propostas e a escolha mais vantajosa, a Administração pauta-se em critérios objetivos' não

dando margem a possíveis preferências'

moralidade, da igualdade, da publicidade

administrativa, da vinculaçäo ao instrumento

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

Como bem citado, é indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se

instalar efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Logo, constitui

finalidade precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa'

observados e respeitados, para esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-

se, pois, em cada procedimento instaurando perseguir e alcançar a condição mais econômica

para o contrato de interesse da Administração'

Logo,aoanalisaraspropostasreferenteaositensl2,24e30,foiverifiCadoqueas
propostas conéolidadas estão divergentes da proposta inicial, vejamos:

PROPOSTA INICIAL
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PROPOSTA CONSOLIDADA AUSÊNCIA DO ITEM 24
gtoPotYA t¡l ?¡fçut

PROPOSTA CONSOLIDADA AUSÊNCIA DO ITEM 30

Assim sendo a Comissão de Pregão não pode analisar o objeto descrito sem

observar as regras contidas no instrumento convocatório em homenagem ao princípio da

autotutela, por conta disso, será mantida a desclassificação da empresaparc os itens 12,24e
30.
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Já os demais itens, foi observado um erro na análise por parte desta comissão e

serns a AdministraCão pode anular ou revooar seus atos quando ileqais ou contrários à

aonuaniência ou oportunidade admin¡strativa. respectivamente. será retornado a análise do

irlo.r"nto das propo,stasia'la vista ter sido iulqado de forma diverqente as reoras editalicias'

Esse princípio referido possui previsão em duas súmulas do STF' a 346' que

estabelece que ,,A Administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos", e

473, que disPõe o seguinte:

Dito isto, após análise dos fatos apontados na referida peça recut-t:!-"jlT":
convictos de que o fato apresentado pela empresa FORTAL DISTRIBUIDoRA IMPoRTAçAo

leiÊóni¡dEo DE MEDtcAMENTos LTDA merece ser provido em partes, mantendo a

sua desclassificação para os itens 12, 24 e 30 e nos demais itens, será alterado o

resultado inicialmánte proferido, pois houve uma divergência na análise e julgamento das

propostas

Caucaia/CE,06 de dezembro de 2021.
òeL
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JULGAMENTO DA INTERPOSIçÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO' REFERENTE AO

PRËéÀ'ÊIETNOÌ.¡ICO DE NO 2021.09.13.02, QUE TEVE POR OBJETO REGISTRO DE

pREçOs VTSANDO A FUTURA E EVENTUAL eOUtSlçÃO DE MEDIcAMENToS PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA 
'E.RETARTA 

DE 
'AúDE 

Do MuNtcíplo oe cAUcAlA/cE'

A empresa uNl HospITALAR CEARA LTDA requer a reconsideração da douta

Pregoeira em relação a sua desclassificação por não ter apresentado a comprovação de

exeqüibilidade, conforme item 7.9.6 do editalem comento.

Aberto o prazo das contrarrazões, nada foi apresentado'

É o resumo da demanda, seguimos para a análise'

lnconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa

HOSPITALAR CEARA LTDA interpôs recurso administrativo in verbis:

(.. .)

A 
'recorrente 

participou do pregão epigrafado e arrematou os

itens:145;150;158;162;187;255, de logo, os itens 158 e 162 foram

aceitos e habilitados,m contudo' para nossa surpresa os itens

145;150;187 ;255 a recorrente foi desclassificada com justificativa:

"Motivo:pornãoapresentarcomprovaçãodeexeqüibilidade
conforme previsto no item 7.9.6 do Edital'

Em nenhum momento fora solicitado por parte da municipalidade a

comprovação de exeqüibilidade, simplesmente a D' pregoeira' de

formaequivocadadesclassificouarecorrente,semdiligenciaros
fatos alegados.

AnalisandoosargumentosapresentadopelaempresaRecorrente,cumpredestacar
que não merecem acolhimento, conforme se passa a demonstrar'

vale destacar que a definição do objeto da licitação, bem como, os requisitos de

habilitação e os de contratação são condições para o desenvolvimento do processo licitatório,

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode

prosperar.

Em face disto, coube à SECRETARIA definir o objeto da licitação e as condições

documentais e procedimentais mínimas para atendimento das necessidades levantadas'

UNI

DOS FATOS
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Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles' in verbis:
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Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela Marçal

Justen Filho:

Não basta a elaboração do Projeto básico. necessária a sua

aprovação, por ato formal e motivado da autoridade competente, a

qual deverá avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais

e aos interesses supraindividuais. A autoridade, ao aprovar o

projeto, responsabiliza-se pelo juízo de legalidade e de

conveniência adotado. Será competente para aprovar o projeto

básico a autoridade competente para determinar a contratação

da obra ou do serviço a que tal projeto se refere' (JUSTEN

FILHO, 2012, P.153.) (Grifo Nosso)

De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de Contas

da União, quando por meio do Acórdão 1'667l2O11,feza seguinte consideração:

Os atos de aProvação de projetos básicos, à luz do art. 70, $ 10,

da Lei 8.666/1993, é atribuição das autoridades administrativas

do órgão contratante, não sendo passível de delegação a

terceiros, estranhos à Administração Pública.

lndo um pouco mais além, cabe ressaltar que todo o acervo de informações

necessárias à formulação do edital, inclusive o rol de documentos e exigências, são produzidos

por meio de instrumento capaz de transmitir tais elementos ao Presidente, a saber, o Termo de

Referência apresentado pela SEGRETARIA, órgão responsável e competente para julgamento

da presente demanda.

1) QUESTIONAMENTO DA EMPRESA UN¡ HOSPITALAR CEARA LTDA

De certo, é indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se instalar

efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Logo, constitui finalidade

precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e

respe¡tados, para esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-se, pois, em

cada procedimento instaurando perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato

de interesse da Administração'

A lei no g.666/93, firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao asseverar,

em seu art. 3o, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa pa.a a Administração:

pretende rcalizar, dentro das normas técnicas e adequadas, de

modo a possibilitar sua perfeita compreensão e quantificação das

"O essencial é a definição Pre liminar do que a admini

propostas paß a contratação almejada,"
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Contudo, estando a Administração vinculada aos termos do edital, não se pode exigir

aos licitantes juntarem documentos não previstos no instrumento convocatório ou deixar de

atender as exigências nele contido.

Ora, não há dúvidas de que os procedimentos licitatórios procura dar a

administração as condições de contratar com aquele que apresente a proposta mais vantajosa'

O que nos interessa, para efeito de reconhecimento da inexequibilidade, é exatamente o modo

como deve proceder o administrador para determinar, com precisão, a linha que separa a

melhor proposta daquela que se revele inexeqüível, o que faremos, não sem antes trazer

algumas definições doutrinárias'

Segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Mello, o julgamento das propostas

começa por um exame de suas adminissibilidade, como segue:

"O julgamento das propostas começa por um exame

adminissibilidades, pois as propostas devem atender

de suas
a certos

requisitos, sem o que não poderão ser tomadas em consideração'

Devemserdesclassificadas.Desclassificaçãoéaexclusãode
proposta desconforme com as exigências necessárias para sua

participação no certame."

(.,.)

';Pioposta ajustada as condições do edital e da lei' como

intuitivamente se percebe, é a que se contém no interior das

possibilidadesdeofertanelapermitidas'Propostasériaéaquela
feita não só com o intuito mas também com a possibilidade de ser

mantida e cumPrida."

Na mesma linda de raciocínio José dos Santos Carvalho Filho, por sua vez' diz que

indicação do que seja aceitabilidade, maS, considerando-se o

sistema licitatório de forma global, parece que a ideia da lei é a de

permitir a desclassificação quando o preço ofertado for inexequível,

ou seja, quando não comportar a presunção de que o contrato será

efetivamente executado"'

venced ora a desendopropostas,class ASificad ASeJulgad OS

ndosegu d rraecida lei,m pregoeiro exaa m nala epreço, onor
ntretanto,ehaNãoaceitabil adeidsuabreSOotivadam entem

Na expressão de Hely Lopes Meirelles



?
o

R ubf

Já Victor Maizman cita que:

"A nosso sentir, ser séria ou exequível traduz a mesma ideia. A

proposta que, toda evidência e á primeira vista, se mostrar inviável,

não é séria por não ser exequível. o procedimento licitatório tem

um objetivo. É oportunizar, após sua realização, a formalização do

contrato entre a Administração e o licitante vencedor, Desta forma,

se o conteúdo da proposta, näo só quanto ao preço como ás

demais condições, não permite que, se vencedora, se realize o

contrato administrativo, não ingressa na razoâvel ârea da

competitividade e desatende o essencial objetivo da avença

posterior. Daí a desclassificação'"

Desta forma, dos excertos acima colacionados, observa-se a preocupação que deve

nortear as atividades do administrador no que concerne ao reconhecimento das propostas

inexequíveis. A contratação de licitante nessas condições, notadamente pela incapacidade de

cumprimento adequado ão objeto, é causa de inúmeros transtornos no âmbito da administração

pública, que despende tempo e recursos, mas, em contrapartida, não obtém o resultado

almejado.

Corroborando com esse entendimento, no item 7.9.6 do referido edital, possibilita a

Douta pregoeira em solicitar prova de exequibilidade dos participantes, como segue:

7.9.6. A qualqu er momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a Prov a de exequibilidade da licitante

vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificaçäo

-0

"A inexequibilidade manifesta da proposta ta

desclassificaçã0, Essa inexequibilidade se evidencia nos preços

zeto, simbólicos ou excessivamente baixos, nos prazos

impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis de execução

diante da realidade do mercado."

mbém co eo

Logo, no dia 2211012021 as

participantes declarados parcialmente

exequibilidade da proposta, como segue:

UASG: 981373 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE
Pregåo t¡o! 913022021
Modo de Dlsputð: Aberto

a pregoeira solicitou

deveriam apresentar
13H25M135,
vencedores,

que
a

todos os
prova de

Mellsagelìs cla sessão Pl:lbllca

pregoelro falal Nada mals havendo ä tratar cleclaro etrcetrada a pfesente sessão.

(22/LOlZ0zr 13i?5:13)
pregoelro fala! parr tanto, sollcltanlos que vsas. ap[esentenr. as devldas comprovaçôes, no pl'azo de 48 (quarenta É oito)

(ZZiLO/ZçZL 13:24:37) horôs, a contar desta 
"omunt.uiåo-,'aiiaìJs 

¿o e-nrail:.pregaoo?G¡lié¡tacao'caucðla.ce'gov'br; de modo qtre'

assnlì, possamos sanar q,,atsquLr dúutdas ou reallzar totloi os esclareclntentos necessários, sob pena de

d escla ssifica çã o.
pfegoelro fala: esta pregoe¡ra sollclta a pl'ova de exequibilldade de todas as llcitantes declafadas parclalnlelìte vencedoras'

(z.z-/io/lttl.t:l:]:?4:1tl) conformå prevlsto no ltem 7.9'6 do edltäl'
pregoelro fala: Dlante do quadro de dlversos processos fracassaclos .. ou até contratos não executados dev¡dos a pîeços

(22/to/,¿ü?t ßi22:42) nìurio 
"uãriäãó 

esttmaoo peu áctmintstração_e prezando pela seguratrça do ffunlcfplo e de garantll a e¡ìtrega

clos proclutos e a execução total do contrÊto, ["']
Slstetìtà lltfor¡rta: Encerfado pelo Slstema o plazo Cle Convocação do Forlìecedol'
(22/!O/"a?r I3:21:?3)
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portanto. os fatos apontados oela recorrente não merecenì þlosOêlal, hâiâ vistâ â

mesma ter sido convocada para apresentar a prova de exeqüibilidade e não forneceu em temþo

hábil. sendo acertada a sua desclassificacão'

Assim sendo a Comissão não pode analisar o objeto descrito no Edital de maneira a

retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumento convocatório, pois desse modo à

Administração pública estaria deixando de se vincular ao disposto no Edital, julgando a partir de

critérios que foram, na realidade sugeridos pelos prÓprios licitantes da maneira que lhe seja

mais conveniente, ferindo a ampliação da disputa entre os interessados e o princípio da

isonomia.

Ante o exposto, estamos convictos de que o recurso apresentado deve ser

JULGADO IMPROVIDO, mantendo a desclassificação da empresa uNl HOSPITALAR

CEARA LTDA, por não ter apresentado a prova de exequibilidade solicitada no chat do pregão'

Caucaia/CE, 06 de dezembro de 2021'

D OREIRA

PREGOEIRA MUNIC ¡O DE CAUCAIA/CE

q

C)
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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

JULGAMENT9 DA tNTERpostçÃo DE REcuRSo ADMINISTRATIVO, REFERENTE Ao

pnecÀo ELETRoNtco DE No 2021.09.13.02, euE TEVE poR oBJETo REGlsrRo DE

pREços vtsANDo A FUTURA E EVENTUAL AoulslçÃo DE MEDIGAMENTOS PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA sEcRETARtA DE sAúDE Do MUNIcíplo oe cAUcAlA/cE'

A empresa REDE BRASIL EMPREENDIMENTOS FARMACEUTIGOS LTDA ME

requer a reconsideração da douta Pregoeira a fim de desclassificar a empresa PRoHoSPITAL

COMERCIO HOLANDA LTDA para o ilem 275.

Aberto o prczo das contrarrazões, a empresa PROHOSPITAL COMERCIO

HOLANDA LTDA apresentou suas razões e por fim requer a manutenção do julgamento que a

habilitou.

É o resumo da demanda, seguimos para a análise

lnconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa REDE BRASIL

EMPREENDIMENTOS FARMACEUTICOS LTDA ME interpôs recurso administrativo in verbis:

(...)

o registro de medicamentos é um processo que tem como objetivo

garantir que um novo remédio tenha impacto positivo na saúde a

óopulação. Para que um novo tratamento seja aprovado, os testes

e análises realizados precisam mostrar que ele é eficaz' Reduzindo

o tempo de internação e diminuindo o índice de pessoas que

morrem devido aquela doença. No Brasil, o órgão responsável por

esse procedimento é a Agência Nacional de Vigilância sanitária

(ANVTSA).

De acordo com o documento enviado pelo órgão à Abrale, todo

medicamento precisa estar registrado junto à Anvisa para poder ser

fabricado e vendido.

A Lei no 5.991/1973 define que medicamento é todo produto

farmacéutivo, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade

profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnostico. Dessa

forma, qualquer produto que tenha objetivos terapêuticos'

independente de terem origem vegetal, animal, mineral ou sintético,

deve ser considerado medicamento e necessita ser registrado.

(.. .)

Evidente, portanto, que no caso em apreço o pregoeiro age de

forma equivocada ao classificar o fornecedor pois é proibido vender

medicamentosemoregistrodaAnvisaeaempresamencionada
também infringe o Edital pois não tem a Proposta de Preços' nem

inicial e nem a final em conformidade com o Edital, pois não

descreveu corretamente o medicamento ofertado

aQ

DOS FATOS
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Em suas contrarrazões, a empresa PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA

contrariou os argumentos apresentado pela recorrente e pede pela manutenção do resultado

proferido no referido item, como segue:

(. .)
o medicamento cotado é fabricado e embalado pelo laboratório

PFlzER, cujo o detentor do registro é a WYETH INDUSTRIA

FARMACÊUTICA LTDA, conforme se faz prova por meio da bula -
pëtg. 12, estando o registro válido junto á ANVISA'

(..)
Assim, resta DEMONSTRADO que o medicamento ofertado possui

registro ativo junto à ANVISA, destacando que o fabricante é a

PFIZER eo detentordo registro e importadoré aWYETH

INDUSTRIA, conforme acima explanado.

Ouseja,aRecorrenteREDEBRASILEMPREEND|MENTOS
FARMACÊUTICOS LTDA MEl, na verdade, busca induzir a erro

esta comissão, pois a tese de venda de medicamento sem registro

válido na ANVISA, pela PROHOSPITAL, é totalmente infundada,

devendo ser mantida a classificação da Recorrida'

Assim, também não devem prosperar as razöes recursais

invocadas, desta vez pela a empresa REDE BRASIL

EMPREENDIMENTOS FARMACÊUTICOS LTDA MEI, TEStANdO

comprovada a validade do registro do medicamento do ilem 275'

conforme farta documentação em anexo.

Analisando os argumentos apresentado pela empresa Recorrente, cumpre destacar

que não merecem acolhimento, conforme se passa a demonstrar.

Vale destacar que a definição do objeto da licitação, bem como, os requisitos de

habilitação e os de contratação são condiçöes para o desenvolvimento do processo licitatório,

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode

prosperar

Em face disto, coube à SECRETARIA definir o objeto da licitação e as condições

documentais e procedimentais mínimas para atendimento das necessidades levantadas'

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, in verbis:

"O essencial é a definição preliminar do que a administração

pretende realizar, dentro das normas técnicas e adequadas, de

modo a possibilitar sua perfeita compreensão e quantificação das

propostas parc a contratação almejada."

Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela Marçal

{
oo

a9

DA ANALISE DO RECURSO

Justen Filho:
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De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de Contas
da União, quando por meio do Acórdão 1.66712011,fe2 a seguinte consideração:

Os atos de aprovação de projetos básicos, à luz do art. 7o, $ 1o,

da Lei 8.666/1993, é atribuição das autoridades administrativas
do órgão contratante, não sendo passível de delegação a

terceiros, estranhos à Administração Pública.

lndo um pouco mais além, cabe ressaltar que todo o acervo de informações
necessárias à formulação do edital, inclusive o rol de documentos e exigências, são produzidos
por meio de instrumento capaz de transmitir tais elementos ao Presidente, a saber, o Termo de
Referência apresentado pela SECRETARIA, órgão responsável e competente para julgamento
da presente demanda,

1) QUESTIONAMENTO DA EMPRESA REDE BRASIL EMPREENDIMENTOS
FARMACEUTICOS LTDA ME

De certo, é indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se instalar
efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Logo, constitui finalidade
precípua da licitação a busca da proposta que mais vantajosa, observados e respeitados, para
esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-se, pois, em cada procedimento
instaurando perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato de interesse da
Administração.

A lei no 8.666/93, firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao asseverar,
em seu art. 3o, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração:

Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
parc a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Não basta a elaboração do projeto básico. É necessária

aprovação, por ato formal e motivado da autoridade competente, a
qual deverá avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais
e aos interesses supraindividuais, A autoridade, ao aprovar o
projeto, responsabiliza-se pelo juízo de legalidade e de
conveniência adotado. Será competente para aprovar o projeto
básico a autoridade competente para determinar a contratação
da obra ou do serviço a que tal projeto se refere. (JUSTEN
FILHO, 2012, p. 153.) (Grifo Nosso)

a



nÀ o ffiContudo, estando a Administração vinculada aos termos do edital, não se

aos licitantes juntarem documentos não previstos no instrumento convocatório ou deixar de

atender as exigências nele contido.

Dito isto, a empresa recorrente alega a ausência de descrição do produto na

proposta da empresa PROHOSPITAL, entretanto, ao observar ambas as propostas (inicial e

consolidada) é possível verificar que a mesma encontra-se em conformidade com o exigido,

como segue:

PROPOSTA INICIAL
¿?5 Ì4ÀLEÀ?O D¿ SU:.::Trì¡:3E 5-rÌlõ

B.ú Crit :¿:r; ÌJl! }lIL QUA:RçL-EÌ;TOS E SETEI¡¡À B:ÀIS E o::ef;:¿ I
sErs cE¡lrål€s
B.ç raÉðl rEÈn: uH ¡lrraÂo Ggr¡:¡t¡tilos E o::E¡lri E orTo lÍL
QUrlillEllrcs E \::l¡ri E Õl?t .REÀrs E o:?Er'EÀ cEl¡:Àvcg

PROPOSTA CONSOLIDADA

:?5 !AL¿À:c r,r su:¡:rllìigE 5::J.ç

Rç Ur:? ItÊfr: Ut'f ìfIL lRf¿E:lTcS 5 NCïE$IÈ- E tlIliL-o RE¡--rs

.cç:i¡or I!ên: Uit Nri*C,:Ul¡ll¡t¡1OS I ,9EIS Ìfil SElstlElíÎ0rt

L,J:¡:ì t;.P !..1Ìl,lilrr !.!ll'9!tr'ìl

i¡s,J aAF 1.3ý:, loû,1¡ :.5¡¿. ¿ti, c't

R,EXIS

A principio, merece destaque a lição de HELY LOPES MEIRELES, acerca do

principio básico de toda licitação:

(...) a vinculação ao Edital é principio básico de toda licitação

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no Edital

a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer

do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse

do estabelecido. O edital é a lei interna da licitação e, como

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a

administração que o exPediu.

Logo, a vinculação ao edital faz lei entre os participantes e a empresa

pROHOSpITAL, apresentou sua proposta em conformidade com o exigido, não merecendo

prosperar as alegações elencadas pela Recorrente.

Superada a descrição do item na proposta, a recorrente alega que a medicação

apresentada não possui registro na ANVISA, fato este, inverídico, haja vista a empresa

pRoHosplTAL ter apresentado todos os documentos exigidos no referido certame, como

segue:

f¡q A¡rreaentcçäo Reg Fs,rnra Farmscêutics Dat¡ de Validede

Puhlicaçåio

12'110S.{Ë6ü{49 CriPsule dun'a 16/0S,çCI{s 36

igtrio

1,r 3F,5 MG CAP OIJRA

CT FR PLA.s FEAÐ

Pc x 30 l*IïLl

'rtlpsJrbonsultas,anuisa.gou.bl,#ilnedic¡menìcEl!53'å I 42f ?0520 1 S8Ð

m.eËË9

11r
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Princi¡rio
' Atiuo

nalatø de sLlnitinìhe
ne?

Comf¡le!rìento
Oiferencial dn

Ápresentoçäo

Er¡Ìbnlagetil . prinråria - Fraeco de vidro opaco (Frascs de plåstico poltetileno de alto clensiclade {PE"gÐ)

cont selagenr por coltrr e tonrpa de pressionar e girarJ

. Secundriria - üÀRT{JCHÐ DE CÅRTCILINÅ [)

Locsl de . Fabrieante: FFIZER fTÁt-lA S.R l-

Falrricaçäo Enctereçrl LÉcALffÅ MÀRjNO DEL TROI'JTO -,631ü0, ÅgcoLl Pll:ENg - lTÁl-lÅ

Etopû de Fabrlcaçäol Frocesso Frodutivo conlplelo

Vir cle ÊRÀL
Adnrinistração

ì co,r*ur.røgäs C,ÐtTtSERVAR Eirl TEMFERATURA AMflxEt¡TE ( AMBIEI'¡TE COM TE|'¿'IPERATUßA EIJTRE 15

E 30*ü)

\,'endo sol¡ Freec,rEçåo MÉdica

conrËrciBl

Vernrelhs

fJãc

Reetriçäo cle

FressfiçäÐ

Destitroçäo

Tarjo

,A¡:resentaçåo
f rd r.iún f,clõ

Em suma, o que se percebe, é que a empresa recorrente busca uma interpretação

que lhe seja mais conveniente, a fim de garantir o seu direito de participação em detrimento dos

demais licitantes

Assim sendo a Comissão não pode analisar o objeto descrito no Edital de maneira a

retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumento convocatório, pois desse modo à

Administração pública estaria deixando de se vincular ao disposto no Edital, julgando a partir de

critérios que foram, na realidade sugeridos pelos próprios licitantes da maneira que lhe seja

mais conveniente, ferindo a ampliação da disputa entre os interessados e o princípio da

isonomia.

Ante o exposto, estamos convictos de que o recurso apresentado deve ser

JULGADO IMpROVIDO, mantendo a declaração de vencedora da empresa PROHOSPITAL

COMERCIAL HOLANDA LTDA, por ter cumprido todos os ditames legais do Edital.

Caucaia/CE, 06 de dezembro de 2021'

G
N

M MOREIRA
MPREGO

D
rct DE CAUCAIA/CE
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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO
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JULGAMENTO DA |NTERPOS|çAO DE RECURSO ADMTNISTRATIVO, REFERENTE AO
PREGÃO ELETRONICO DE NO 2021.09.13.02, QUE TEVE POR OBJETO REGISTRO DE

PREçOS VTSANDO A FUTURA E EVENTUAL AOUISTçÃO DE MEDICAMENTOS PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíPIO OC CAUCAIA'/GE.

A empresa ESP¡RITO SANTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES
EIRELI requer a reconsideração da douta Pregoeira em relação a sua desclassificação por não

ter apresentado a certidão exigida no item 6.6.4.

Aberto o ptazo das contrarrazões, a empresa FORTAL DISTRIBUIDORA

TMPORTAçÃO r EXPORTAçÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, apresentou suas razões a fim de

corroborar com o resultado proferido pela douta Pregoeira.

É o resumo da demanda, seguimos para a análise.

DOS FATOS

lnconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa ESPIRITO

SANTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI interpôs recurso

administrativo in verbis:

(.,.)
As eventuais discordâncias deduzidas neste recurso fundamentam-
se no que preconiza de modo específico à Constituição Federal, á
Lei de licitações, o indigitado Edital, e Acórdãos e Pareceres do

Egrégio Tribunal de Contas da União, que devem ser aplicados, e
que não foram observados na decisão recorrida.
(.. .)

Nas bastassem os efeitos negativos decorrentes da decisão em

comento para fins de colimados pela licitação, constatados tanto
pela restrição ao número de empresas e principalmente pelo que se

reputa de erro no julgamento e formalismo demasiado.
Daí porque a presente insurgência ancorar-se no fato de que a
recorrente cumpriu com todas as exigências contidas no

regulamento geral da licitação, como se verá adiante, pois

indiscutivelmente, foram atendidos todos os requisitos demandados
pelo Edital, ao interesse da Administração e em especial ao

interesse público, finalidade do preceito legal, não persistindo

motivo para não mantê-la na licitação.
Pois bem, a despeito da surpresa experimentada pela recorrente ao

deparar com sua inabilitação, por não apresentar Declaração de

ciência da forma de comunicação item 6.6 e subitens 6.6.4.

Em suas razões a empresa FORTAL DISTRIBUIDORA IMPORTAçAO E

EXPORTAçÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, corrobora com a desclassificação da recorrente,

como segue:
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Analisando os argumentos apresentado pela empresa Recorrente, cumpre destacar

que não merecem acolhimento, conforme se passa a demonstrar.

Vale destacar que a definição do objeto da licitação, bem como, os requisitos de

habilitação e os de contratação são condições para o desenvolvimento do processo licitatório,

qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode

prosperar.

Em face disto, coube à SECRETARIA definir o objeto da licitação e as condições

documentais e procedimentais mínimas para atendimento das necessidades levantadas'

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, in verbis:

"O essencial é a definição preliminar do que a administração

pretende realizar, dentro das normas técnicas e adequadas, de

modo a possibilitar sua perfeita compreensão e quantificação das

propostas paru a contratação almejada."

Assim, de forma a corroborar o entendimento aqui trazido, também revela Marçal

Não basta a elaboração do projeto básico. necessária a sua

aprovação, por ato formal e motivado da autoridade competente, a

qual deverá avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais

e aos interesses supraindividuais. A autoridade, ao aprovar o
projeto, responsabiliza-se pelo iuizo de legalidade e de

conveniência adotado. Será competente para aprovar o projeto

básico a autoridade competente para determinar a contratação

PÊTF

EXPORTAçAO DE PRODUTOS HOSPITALARES, inscrita

no CNPJ de no 28.944.309/0001-00, apresentou recurso

administrativo contra a sua desclassificação e na sequencia

passou a atacat a empresa arrematante qual seja FORTAL

DISTRIBUIDORA, nos itens 63 . 144, alegando que o preço

arrematado pela nossa empresa é superior ao preço outrora

arrematado pela recorrente.
Pois bem, primeiramente cumpre-nos informar a recorrente

que nosso preços estão bem inferiores aos valores estimados

pela administração e que atendemos fielmente aos requisitos

impostos no Edital, diferentemente da recorrente que fora

desclassificada de forma correta pela pregoeira pois deixou

de apresentar documentos obrigatórios exigidos no

instru mento convocatório.

(.. .)

Desta afeita mpe SAre ESP R SANTlTo 0 PM Ro T

DA ANALISE DO RECURSO

Justen Filho:
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da obra ou do serviço a que tal projeto se refere.

FILHO, 2012, p,153,) (Grifo Nosso)

De igual maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribunal de Contas
da União, quando por meio do Acórdão 1.66712011, fez a seguinte consideração:

Os atos de aprovação de projetos básicos, à luz do art. 7o, $ 1o,

da Lei 8.666/1993, é atribuição das autoridades administrativas
do órgão contratante, não sendo passível de delegação a

terceiros, estranhos à Administração Pública.

lndo um pouco mais além, cabe ressaltar que todo o acervo de informações

necessárias à formulação do edital, inclusive o rol de documentos e exigências, são produzidos

por meio de instrumento capaz de transmitir tais elementos ao Presidente, a saber, o Termo de

Referência apresentado pela SECRETARIA, órgão responsável e competente para julgamento

da presente demanda.

1) QUESTTONAMENTO DA EMPRESA ESPíRITO SANTO DTSTRIBUIDORA DE PRODUTOS

HOSPITALARES EIRELI.
Como é sabido, a Administração, na consecução de seus atos, sempre o faz em

detrimento do fim público, para tanto, observa com apreço e total submissão os princípios

norteadores e basilares de todas as Licitações Públicas por ela patrocinada.

Sabe-se que no tocante ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o

edital é a lei interna da licitação , como ensina o ilustre doutrinador Hely Lopes Meireles:

A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se
compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o
modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento
ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou
admitisse a documentação e propostas em desacordo com o
solicitado.
O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus
termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu".

Como bem destaca Fernanda Marinela, o principio da vinculação ao instrumento

convocatório leva a assertiva de que o edital é a lei interna da licitação:

Como princípio especifico da licitação, tem-se a vinculação ao
instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que
deve definir tudo que é importante para o certame, não podendo o
Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto
nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna
da licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto
no art. 41 da lei,

Portanto, estando a Administração vinculada aos termos do edital, não se pode exigir
aos licitantes juntarem documentos não previstos no instrumento convocatório ou deixar de
atender as exigências nele contido.

{
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No que concerne à vinculação às cláusulas do edital, e o tratamento isonô

deve ser deferido aos licitantes, estabelece o art. 3o da Lei n" 8.666/93:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a
constitucional da isonomia, a seleção da

amento e dos ue lhes são correlatos

observância do princípio
proposta mais vantajosa

pa.:a a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidaàe, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

E ainda ao princípio da isonomia, bem como da legalidade, previstos no artigo 3' da

lei n" 8.666/93, não há como privilegiar uma licitante em detrimento das outras, vez que o objeto

e suas especificações exigidos no edital foram amplamente divulgados, bem como contém

disposições claras e objetivas.

Vejamos o entendimento dos nossos Tribunais acerca da matéria ora discutida:

DIREITO ADMIN tSTRATIVO. MANDADO DE SEGURANçA.
PRINCIPIOLrcITAçAO. _

DA VTNCULAçAO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓNIO. POT

força do princípio da vinculação do instrumento convocatório ( rt.

41 da Lei n, 8.666 /93), não pode a Administração deixar de cumprir
as normas constantes no edital de licitação, nem o particular se

abster de atender às exigências ali estabelecidas (...) (Processo: Al

70056903388 RS; Relator: João Barcelos de Souza Júnior;

Julgamento: 0411212013; Órgão Julgador: 2a Câmara Cível;

Publicação: 1011212013) (grifou-se)

EMENTA: RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE

SEGURANçA, CONCORRENCIA PUBLICA. PROPOSTA
FtNANCEIdA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAçÃO.
pRrNcrPros DA VINCULAçÃO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1.SE O

licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou

rubrica, resta caracterizada, pela apócrifa, a inexistência do

documento. 2. lmpõe-se, pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita

no edital de concorrência. 3, A observância ao principio

constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o
poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na

avaliação a óferta eivada de nulidade.4. É imprescindível a

assinátura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob
pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da

obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.
(RMS 23640/DF).

ADMTNISTRATIVO.LICITAçÃo.RoRRVO DE INSTRUMENTO'
oeiÈnvrruAçÃo EDlrALfcA. LEcALIDADE. MÉRlro
ADMTNTSTRATIVO. LlMlrE DE ATUAçÃO DO PODER

¡ÚorcÁnlo.oBSERVÂNclA Do PRlNclPlô DA SEPARAçÃo
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DOS PODERES. RECURSO CONHECIDO E IMP

agravo de instrumento tem por finalidade a apreciação da presença
dos requisitos para a reforma da decisão interlocutória combatida,
razão pela qual cabe verificar se dos fatos narrados e documentos
apresentados pela empresa é possível identificar a probabilidade do
seu direito e o perigo de dano. ll. Näo deve ser reformada a decisão
em análise, já que a decisão agravada teve como fundamento o
postulado básico de toda licitação, o principio da vinculação ao
instrumento convocatório, o qual vincula a Administração e o
licitante a observarem as normas e condiçöes estabelecidas no
pacto, logo nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão.
lll. Como bem ressaltou o Ministério Público, sem seu parecer: "

Observando os fatos narrados no feito de origem, vê-se que a
inabilitação da licitante foi devidamente fundamentada, visto que o
edital, ao dispor sobre o objeto licitado, elencou as especificações
necessárias parc a contratação com o poder público. lV. Ao poder
judiciário incumbe apenas o exame da legalidade do ato e dos
limites da discricionariedade administrativa, sob pena de violação
ao primado da separação de poderes. Precedentes. V. Agravo de
lnstrumento conhecido e improvido. ACORDAO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3a Câmara Direito Público do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do Agravo de lnstrumento e negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator. Fortaleza, 25 de outubro de 2021
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR INACIO DE
ALENCAR CORTEZ NETO Relator. (TJ-CE-A|.
0627 21 61 0202 1 8060000 CE 0627 21 6-1 0.2021.8. 06. 0000, Re I ator:
INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO, Data de Julgamento:
2511012021, 3a Câmara Direito Público, Data de Publicação:
2511012021)

Nesse interim, o Supremo Tribunal Federal (STF), assim orienta:

A administração, bem como os licitantes, estão vinculados aos
termos do edital (ari..37, XXl, da CF/88 e art.30, 41 e 43, V da Lei
r'ìo 8.666/93, sendo-lhes vedado ampliar o sentido de suas
cláusulas, de modo a exigir mais de que nelas previsto. (MS -AgR
no 24.5551DF, 1o T.,rel.Min.Eros Grau, j. em 21.02.2006, DJ de
31.03,2006, p.1 a).(g.n)

No campo das licitações, estes princípios importam, principalmente, para que o

administrador observe as regras que a lei e o instrumento convocatório traçaram para o
procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira garantia ao administrado na medida em que

sejam evitados subjetivismos e preferências.

Portanto, o Edital é elaborado no intuito de que todos os licitantes sejam tratados de
forma igualitária, sem predileções. Ao elaborar as cláusulas que nortearão o julgamento das
propostas e a escolha mais vantajosa, a Administração pauta-se em critérios objetivos, não

dando margem a possíveis preferências.

É mister destacar que os princípios do Direito administrativo funcionam como
sustentáculo da atividade administrativa, sendo os principais aqueles previstos no artigo 37 da
Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A estes,
Di Pietro (2003, p. 67) cita, com base na Lei no 9.784199, os princípios seguintes: finalidade,
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motivação, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, seguran

interesse público e eficiência.
ae

Em suma, o que se percebe, é que a empresa recorrente busca uma interpretação
que lhe seja mais conveniente, haja vista que a mesma deixou de apresentar o documento
exigido no item 6.6.4 do edital.

Assim sendo a Comissão não pode analisar o objeto descrito no Edital de maneira a
retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumento convocatório, pois desse modo à

Administração Pública estaria deixando de se vincular ao disposto no Edital, julgando a partir de
critérios que foram, na realidade sugeridos pelos próprios licitantes da maneira que lhe seja
mais conveniente, ferindo a ampliação da disputa entre os interessados e o princípio da
isonomia.

Ante o exposto, estamos convictos de que o recurso apresentado deve ser
JULGADO IMPROVIDO, mantendo a desclassificação da empresa ESPIRITO SANTO
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES ElRELl, por não ter cumprido todos os
ditames legais do Edital.

Caucaia/CE, 06 de dezembro de 2Q21.

REIRA
PREG DO MUNICI O DE CAUCAIAJCE


